
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2417908 - RS(2023/0239697-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SILVIA MARIA LOPES PEREIRA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
EMMANUEL RECHE BECKER - RS084677

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : BERNARDO BUOSI - RS124323A

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXIGIR CONTAS. FUNDO 157. PRESCRIÇÃO PARCIAL. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, "a", da Constituição Federal, contra art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que
reconheceu a prescrição parcial e limitou a obrigação de prestação de contas
do Fundo 157 aos prazos de três anos para ações e cinco anos para
debêntures, contados retroativamente à data da propositura da ação.
2. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que limita a obrigação de prestação de contas
referentes ao Fundo 157 aos prazos de três anos para ações e cinco anos para
debêntures: STJ,  Rel. Min. Humberto Martins, Terceira REsp 1.997.047/RS,
Turma, julgado em 27.10.2025; STJ,  Rel. Min. Ricardo REsp 2.158.571/RS,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27.10.2025; STJ,

 Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgadoREsp 1.994.044/RS,
em 13.06.2023; STJ, AgInt no  Rel. Min. Raul Araújo, AREsp 2.101.973/RS,
Quarta Turma, julgado em 18.12.2023.
3. Estando a decisão recorrida em harmonia com a jurisprudência consolidada
na Segunda Seção deste Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
4. Não cabe o reconhecimento de nulidade por ausência de fundamentação
quando o acórdão recorrido examina de forma suficiente todas as teses
suscitadas, limitando-se a não acolher a interpretação pretendida pela parte
recorrente.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .11 de fevereiro de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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ADVOGADO : BERNARDO BUOSI - RS124323A

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR
CONTAS. FUNDO 157. PRESCRIÇÃO PARCIAL. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, "a", da Constituição Federal, contra art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que reconheceu
a prescrição parcial e limitou a obrigação de prestação de contas do Fundo 157
aos prazos de três anos para ações e cinco anos para debêntures, contados
retroativamente à data da propositura da ação.

2. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que limita a obrigação de prestação de contas
referentes ao Fundo 157 aos prazos de três anos para ações e cinco anos para
debêntures: STJ,  Rel. Min. Humberto Martins, Terceira REsp 1.997.047/RS,
Turma, julgado em 27.10.2025; STJ,  Rel. Min. Ricardo REsp 2.158.571/RS,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27.10.2025; STJ,

 Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp 1.994.044/RS,
13.06.2023; STJ, AgInt no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta AREsp 2.101.973/RS,
Turma, julgado em 18.12.2023.

3. Estando a decisão recorrida em harmonia com a jurisprudência consolidada
na Segunda Seção deste Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
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4. Não cabe o reconhecimento de nulidade por ausência de fundamentação
quando o acórdão recorrido examina de forma suficiente todas as teses
suscitadas, limitando-se a não acolher a interpretação pretendida pela parte
recorrente.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SÍLVIA MARIA LOPES
PEREIRA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE
EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE. FUNDO 157. DEVER DE PRESTAR
AS CONTAS EVIDENCIADO.
I - Interesse de agir presente. O interesse de agir requer a existência
concomitante de dois requisitos, a utilidade e a necessidade do provimento
judicial pleiteado. Na hipótese, há demonstração do investimento no Fundo 157,
e de sua administração pela instituição financeira demandada e da divergência
entre as partes quanto à existência de saldo credor em favor da parte autora,
estando, pois, satisfeitas as referidas exigências supra. Provimento para
desconstituição da sentença.
II - Julgamento imediato da lide. O processo traz em seu bojo matéria de direito
e os fatos estão comprovados por documentos, de modo que o feito está apto a
julgamento, devendo o Tribunal decidir o mérito da lide desde logo, consoante
dispõe o  § 3º, I, do CPC. art. 1.013,
III - Dever de prestar contas. A ação de exigir contas é de procedimento
específico e de cognição limitada, a qual pressupõe relação jurídica envolvendo
a gestão de interesses, administração patrimonial ou de recursos do credor das
contas por outrem, cujo relacionamento jurídico deve ser especificado
detalhadamente na inicial e provado com documentos, nos termos do  § art. 550,
1º, CPC. Neste caso, incontroversa a administração pelo réu da soma investida,
são devidas as contas de sua gestão, pois a parte autora possui o direito de
conhecer o destino e eventuais rendimentos dos valores.
IV - Prescrição parcial da pretensão de exigir contas. A fim de evitar decisões
conflitantes com a orientação da terceira turma do STJ, no sentido de ser
aplicável o prazo prescricional trienal à obrigação de a instituição financeira
prestar contas quanto aos valores investidos em ações no Fundo 157, e
quinquenal no que diz respeito ao montante investido em debêntures, passo a
adotar tal entendimento, para limitar a obrigação de prestar contas de
investimentos em ações e debêntures aos três e cinco anos anteriores à
propositura da ação, respectivamente (REsp nº 1.997.047).
APELO PARCIALMENTE PROVIDO PARA DESCONSTITUIR A
SENTENÇA E JULGAR PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS.” (e-STJ,
fls. 154-155)
 

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 247-248).
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Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i)  I, do Código de Processo Civil, pois teria havido negativa de prestação art. 1.022,
jurisdicional, uma vez que o acórdão não teria enfrentado omissões apontadas quanto à aplicação do

 II, do Código Civil e à jurisprudência correlata, além de repetir fundamentos sem sanar osart. 199,
vícios indicados.

(ii) arts. 170, II, do Código Civil de 1916, e 199, II, do Código Civil de 2002, pois não
estaria vencido o prazo para exigibilidade, de modo que não correria a prescrição; sustentaria que,
ausente prazo definido para resgate no Fundo 157, não haveria termo inicial para a contagem
prescricional (princípio da actio nata).

(iii)  II, “a”, da  e  § 5º, I, do Código Civil de 2002, art. 287,  Lei 6.404/1976,  art. 206,
pois tais dispositivos apenas fixariam prazos, mas a limitação do período de prestação de contas
aos três e cinco anos anteriores à ação teria sido indevida, por inexistir marco inicial para a
contagem dos prazos em razão da ausência de vencimento ou resgate do investimento.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 287 (e-STJ, fl. 287).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o Relatório. Passo a decidir.

VOTO

Trata-se, na origem, de uma ação de prestação de contas, julgada procedente em sua
primeira fase, mas com reconhecimento de prescrição parcial pelo TJRS, do qual a autora autora,
ora recorrente, discorda, entendendo não haver prescrição a ser reconhecida. O cerne da
controvérsia reside neste ponto do acórdão recorrido:

 
A fim de evitar decisões conflitantes com a orientação da terceira turma do STJ,
no sentido de ser aplicável o prazo prescricional trienal à obrigação de a
instituição financeira prestar contas quanto aos valores investidos em ações no
Fundo 157, e quinquenal no que diz respeito ao montante investido em
debêntures, passo a adotar tal entendimento, para limitar a obrigação de prestar
contas de investimentos em ações e debêntures aos três e cinco anos anteriores à
propositura da ação, respectivamente (R Esp nº 1.997.047).

 
 
Em seu recurso especial, a parte recorrente reconhece estar o acórdão do TJRS em

harmonia com julgados deste STJ, os quais, porém, considera equivocados: "Assim, o acórdão
peca por evidente ilegalidade, acabando por ferir claramente o disposto nos arts. 287, II, alínea
“a”, da  170, II, do Código Civil de 1916 e 199, II, e 206, §5º, I, do Código Civil Lei nº 6.404/76,
de 2002. O acórdão comete o mesmo equívoco do entendimento do STJ. Analisa a matéria fechado
os olhos para os principais dispositivos legais aplicáveis à espécie: 170, II, do Código Civil de

"1916 e 199, II, do Código Civil de 2002.
O recurso não comporta provimento.
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Quanto ao  inc. I, do Código de Processo Civil, alega-se, em resumo, que art. 1.022,
teria havido negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação suficiente, já que o
acórdão não teria enfrentado pontos essenciais e teria incorrido em omissões e obscuridades.

A alegação de violação não comporta acolhimento, porque o acórdão tratou dos pontos
relevantes, e a discordância da parte com a conclusão adotada não se confunde com vício de
omissão ou contradição. Embora desacolhida a tese de defesa, o Tribunal de origem indicou
adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara e
precisa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entendeu cabível à hipótese.

Consoante o entendimento desta Corte, não provoca negativa de prestação jurisdicional
o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Não se verifica ofensa aos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, quando o
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde do feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Verifica-se que o entendimento do Tribunal de piso está em consonância com
a jurisprudência do STJ, no sentido de que é trienal o prazo prescricional da
pretensão indenizatória por danos causados em razão da construção de usina
hidrelétrica, tendo como termo a quo a data em que o titular do direito toma
conhecimento inequívoco do fato e da extensão de suas consequências, nos
termos do princípio da actio nata.
2.1. Ademais, a pretensão de alterar as conclusões do órgão julgador acerca do
momento em que houve o conhecimento inequívoco do fato esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp n. 2.083.325/BA,
julgado em  DJEN de  g.n.) 26/5/2025,  29/5/2025,

 
 
Quanto aos arts. 170, II, do Código Civil de 1916, 199, II, do Código Civil de 2002,

287, II, “a”, da  e 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002, a alegação de violação Lei 6.404/1976,
envolve tema já pacificado pelas duas Turmas que integram a Segunda Seção deste Superior
Tribunal de Justiça.

No âmbito da Terceira Turma do STJ, o tema vem sendo assim decidido:
 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
FUNDO 157. PRESCRIÇÃO PARCIAL.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul, que reconheceu a prescrição parcial e limitou a obrigação
de prestação de contas do Fundo 157 aos prazos de três anos para ações e cinco
anos para debêntures, contados retroativamente à data da propositura da ação.
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2. Na origem, a autora ajuizou ação de exigir contas referente a investimentos
realizados no Fundo 157, alegando ausência de informações adequadas sobre a
administração dos recursos. O juízo de primeiro grau determinou a prestação de
contas pelo banco, que apresentou documentos limitados devido à distância
temporal.
3. O Tribunal de Justiça, ao apreciar agravo de instrumento interposto pelo
banco, reconheceu a prescrição parcial e reafirmou a necessidade de prova
mínima pela autora para incidência do  do CPC. art. 400
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição parcial da
obrigação de prestar contas do Fundo 157 foi corretamente reconhecida,
considerando os prazos de três anos para ações e cinco anos para debêntures, e
se a tabela da CVM pode ser utilizada como parâmetro mínimo diante da
ausência de extratos bancários.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que limita a obrigação de prestação de contas
do Fundo 157 aos prazos de três anos para ações e cinco anos para
debêntures, conforme REsp n. 1.997.047/RS.
6. A revisão da matéria demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência inviável em sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5
e 7 do STJ.
7. A decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência consolidada do
STJ, atraindo a incidência da  que impede o conhecimento do Súmula 83/STJ,
recurso especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.
8. Não há nulidade por ausência de fundamentação, pois o acórdão recorrido
examinou de forma suficiente todas as teses suscitadas, limitando-se a não
acolher a interpretação pretendida pela recorrente.
IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.155.497/RS,
julgado em  DJEN de  - grifos nossos.) 27/10/2025,  30/10/2025
 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. FUNDO 157. AÇÃO DE EXIGIR
CONTAS. ACÓRDÃO. CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas
não no sentido pretendido pela parte.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, julgado procedente o pedido
de exigir contas do Fundo 157, o juiz limitará a obrigação da instituição
financeira de prestar as contas aos 3 (três) anos anteriores à propositura da
ação, quanto aos valores investidos em ações, e aos 5 (cinco) anos
precedentes à demanda, no que diz respeito ao montante investido em
debêntures.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.158.571/RS,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifos nossos.) 27/10/2025,  30/10/2025
 
 

Cumpre esclarecer que a matéria posta , envolvendo a admissibilidade da sub judice
ação de exigir contas para a obtenção de demonstrativo detalhado de investimentos realizados entre
1967 e 1983, sob a sistemática conhecida como Fundo 157, foi objeto de apreciação no âmbito da
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (  Relatora Min. MARIAREsp 1.994.044/RS,
ISABEL GALLOTTI, j. em  DJe de . Na oportunidade, concluiu-se pela 13/6/2023,  10/8/2023)
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inexigibilidade da guarda de documentos relativos a fundos de investimento por período superior
aos 5 (cinco) anos, conforme Instrução da Comissão de Valores Mobiliários n. 555, de 17 de
dezembro de 2014. Sobre o tema, confira-se ainda o seguinte julgado:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. FUNDO
157. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE.
INVERSÃO  DOS ÔNUS DA PROVA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. A matéria posta sub judice, qual seja a
admissibilidade da ação de exigir contas para a obtenção de demonstrativo
detalhado de investimentos realizados entre 1967 e 1983, sob a sistemática
conhecida como Fundo 157, foi objeto de recente apreciação no âmbito da
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (  RelatoraREsp 1.994.044/RS,
Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, j. em  DJe de . Na 13/6/2023,  10/8/2023)
oportunidade, concluiu-se pela inexigibilidade da guarda de documentos
relativos a fundos de investimento por período superior aos 5 (cinco) anos,
conforme Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 555, de 17 de
dezembro de 2014. 2. Na hipótese, o eg. Tribunal de origem, ao julgar o agravo
de instrumento interposto pelo ora agravante, deu-lhe provimento, a fim de
inverter o ônus da prova e determinar que o ora agravado trouxesse aos autos da
ação de exigir contas, já em segunda fase, documentos que demonstrassem a
aplicação inicial, bem como a integralidade dos extratos e certificados de
investimento. 3. Esse entendimento, todavia, destoa da conclusão desta Corte
Superior, no sentido da referida inexigibilidade de apresentação de documentos,
devendo ser mantida, pois, a decisão monocrática. 4. Agravo interno a que se
nega provimento." (AgInt no  Rel. Ministro RAUL AREsp 2.101.973/RS,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 18/12/2023,  20/12/2023)

 
 
Como se verifica pelos julgados acima referidos, o entendimento do Tribunal de

origem está em harmonia com a jurisprudência deste STJ. Não encontrando ressonância na
jurisprudência desta Eg. Corte, é caso de não conhecimento do recurso especial por aplicação da
Súmula n. 83 do STJ ("Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.").

Porque desacolhido o recurso, cabe a majoração de honorários advocatícios de
sucumbência — fixados pelo Tribunal local, "em favor dos procuradores do banco e do autor",
em "12% do valor atualizado da causa" (valor de alçada) — para 14%, exclusivamente em relação
à parcela devida pela parte que interpôs o recurso especial ora em exame, nos termos do  § art. 85,
11, do CPC.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.

Documento eletrônico VDA53418339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 02/02/2026 00:28:56
Código de Controle do Documento: 94abd395-590b-49a8-8840-a84e933f799f



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.417.908 / RS
Número Registro: 2023/0239697-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50017111420208210027

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIA MARIA LOPES PEREIRA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
EMMANUEL RECHE BECKER - RS084677

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : BERNARDO BUOSI - RS124323A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos09/02/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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